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Resumo: Pretendemos neste texto, problematizar e justificar as atividades em andamento na Escola Santa Marta, 
localizada na comunidade do Bairro Nova Santa Marta Nossas Mega Construções, através do ensino de História 
em consonância de uma perspectiva sustentável, a permacultura. As atividades fazem parte do subprojeto 
Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência - Pibid/História/UFSM, onde suas atividades têm como 
pretensão melhorar a qualidade do ensino dos conteúdos de História nas redes públicas e efetivar a aproximação 
entre academia e a realidade escolar e da comunidade no entorno. A história do Bairro Nova Santa Marta, onde 
hoje se situa a Escola Estadual Santa Marta é  marcada por conflitos e conquistas. Possui uma área de 
aproximadamente 1200 hectares na região oeste de Santa Maria (RS), território este da antiga Fazenda Santa 
Marta, que fora  desapropriada pelo governo do estado do Rio Grande do Sul  no ano de 1978. O tema 
sustentabilidade já faz parte do cotidiano das escolas de hoje e possibilita o diálogo com conteúdos variados, 
sendo, portanto uma importante ferramenta na prática pedagógica, além de conferir, de forma mais palpável, a 
aproximação de conteúdos teóricos  e práticos. Para isso, serão elencados nesse artigo, o ensino de história a 
partir da permacultura, partindo inicialmente da contextualização da história da formação do Bairro e a 
formação de sua identidade, da relação do homem com o meio ao longo da história, em especial nossa sociedade 
capitalista e a construção nos alunos de uma autonomia que os possibilitem enxergar as relações de um todo a 
partir da História. 
Palavras-chave: permacultura, história, identidade, sustentabilidade. 
Abstract: We intend this paper to question and justify ongoing activities in Santa Marta School, located in New 
Town Santa Marta "Our Mega Constructions community, through the teaching of history in line for a sustainable 
perspective, permaculture. The activities are part of the subproject PIBID / History / UFSM where their activities 
have the intention to improve the quality of education of the contents of history in the public networks and effect 
a rapprochement between the academy and the school and the community surrounding reality. The history of 
New Subdivision Santa Marta, where today the State School Santa Marta is located is marked by conflicts and 
conquests. It has an area of approximately 1200 hectares in west Santa Maria (RS), this territory of the  former 
Santa Marta, which had been expropriated by the state government of Rio Grande do Sul in the year 1978. The 
issue of sustainability is already part of the daily school today, and allows dialogue with varied contents, thus 
being an important tool in teaching practice, besides conferring, more tangibly, the approach of theoretical and 
practical content. For it will be listed in this article, the teaching of history from permaculture, initially starting 
from the context of the formation of the District and the formation of their identity, the relationship of man with 
the environment throughout history, especially in our society capitalist and the construction of autonomy in 
students that enable them see the relationships of a whole from the history.  
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Introdução 
 
O Pibid - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência - objetiva, em 
âmbito nacional, inserir o acadêmico de cursos de licenciatura de universidades públicas ou 
privadas no âmbito escolar. É uma iniciativa para o aperfeiçoamento e a valorização da 
formação de professores para a educação básica, desenvolvida por Instituições de Educação 
Superior (IES) em parceria com escolas de educação básica da rede pública de ensino. Assim, 
o programa promove a inserção dos estudantes no contexto das escolas públicas desde o início 
da sua formação acadêmica, para que desenvolvam atividades didático-pedagógicas, com as 
orientações de um docente do curso de licenciatura e de um professor da escola. 
O subprojeto Pibid História da UFSM circunscreve-se como um programa de 
extensão, donde suas atividades têm como pretensão melhorar a qualidade do ensino de 
história nas redes públicas e efetivar a aproximação entre a Universidade e as realidades 
escolar e da comunidade na qual está inserida. Atualmente, atua em quatro escolas da rede 
pública estadual em Santa Maria: Escolas Santa Marta, Augusto Ruschi, Paulo Lauda e Érico 
Veríssimo.  
Pretendendo problematizar e justificar as atividades desenvolvidas na Escola Santa 
Marta, localizada na comunidade do Bairro Nova Santa Marta, o trabalho Nossas Mega 
Construções, prevê estimular os estudantes para com o ensino da História, em consonância 
com a perspectiva sustentável, a chamada permacultura. Dentro desta ótica, a permacultura 
será abordada de forma a fomentar ações saudáveis, tanto individualmente quanto em grupos, 
além de estimular a percepção de si e de suas famílias, como agentes ativos na modificação 
dos espaços antrópicos. Para tanto, estão sendo desenvolvidas atividades práticas sustentáveis, 
com enfoque na problematização da história do bairro, tendo o processo de formação de 
identidades como tema central e como fator de inclusão na escola.  
O confinamento social, decorrente da marginalização do Bairro (ausência de ofertas de 
ensino ou atividades lúdicas e de lazer suficientes, por exemplo), em suas mais diversas 
clivagens, geram sentimentos de despertencimento do corpo social. Há então a sensação de 
apartheid em relação ao Estado, pois este não oferece estratégias de amparo, fazendo então da 
escola, um baluarte de representação daquilo que não se pode acessar. Assim, a aproximação 
do corpo escolar e da comunidade, exige que a relação escola/comunidade trate dos 
problemas e anseios do local. 
A escola enquanto instituição de ensino formal e obrigatório, nem sempre consegue 
fazer com os estudantes vejam sentido nos conhecimentos ofertados. A ausência de sentido 
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naquilo que se faz leva à evasão escolar, e\ou ao aprendizado deficitário e sem significado. 
Para a superação deste quadro, é necessário que os alunos entendam a lógica por detrás da 
instituição escolar, bem como dos conhecimentos nela produzidos. Para isso, serão elencados 
nesse artigo, o ensino de história a partir da permacultura, partindo inicialmente da 
contextualização da história da formação do Bairro, produção das identidades, da relação do 
homem com o meio ao longo da história, em especial nossa sociedade capitalista e a 
construção, por parte dos alunos, de ações autônomas que os possibilitem enxergar as relações 
sociais a partir da sua história. 
 
O Local, a Memória e a Identidade  
 
A história do Bairro Nova Santa Marta, onde hoje se situa a Escola Estadual Santa 
Marta, é marcada por conflitos e conquistas. Possui uma área de aproximadamente 1.200 
hectares na região oeste de Santa Maria (RS), território que antigamente pertencia a Fazenda 
Santa Marta, desapropriada pelo governo do estado do Rio Grande do Sul no ano de 1978. Em 
1980, teve 39 de seus 1.200 hectares utilizados para a construção da CoHab (Companhia de 
Habitação do Estado do Rio Grande do Sul) Santa Marta, com 872 moradias. No ano de 1984, 
através da Lei Estadual 7.933/1984, fora autorizada a doação de aproximadamente 340 
hectares à CoHab, com a pretensão de que, nos próximos cinco anos, fosse construído um 
conjunto residencial. A despeito da doação, a construção do conjunto residencial nunca se 
efetivou, o que motivou, no dia 7 de dezembro de 1991, famílias integrantes do Movimento 
Nacional de Luta pela Moradia (MNLM), a ocuparem a área da antiga Fazenda Santa Marta. 
Assim teve origem a maior ocupação urbana em área pública da história do Rio Grande do 
Sul. Essa é a origem da maior parte dos estudantes atendidos pela EEEB Santa Marta. 
Na formação urbana de Santa Maria podem ser distinguidas três regiões de ocupação: 
o centro – sendo este a referência, Camobi – onde a UFSM e a Base Aérea são os principais 
referenciais e a zona oeste – onde o distrito industrial se encontra. A zona oeste é a ocupação 
mais recente de Santa Maria, nela se concentra a maior parte da população pobre e é onde está 
localizada a Cohab Santa Marta. O bairro Nova Santa Marta é marcado pela desigualdade 
social e pelo descaso do poder público. Como compõe o recente processo de povoamento da 
região oeste da cidade, sofre com as condições precárias de infraestrutura, com saneamento 
básico insuficiente, moradias improvisadas com material encontrado nas ruas e vias de 
trânsito sem pavimentação, sendo asfaltada somente a principal.  
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O cenário reflete as condições marginais do bairro e é expresso pela falta de 
infraestrutura, pela sujeira e, inclusive, pela denominação atribuída aos moradores pelo 
restante da população da cidade: invasores, o que acaba denotando a ocupação como invasão. 
Deve-se ter o entendimento que essa periferia urbana que se formou ao longo dos morros das 
grandes metrópoles se deu por algum motivo, afinal essa periferia não é constituída de 
acrófilos. 
Em Santa Maria, esses contingentes populacionais, ao serem marginalizados, 
procuram ocupar espaços que estão sendo mal utilizados, ou em função do acesso, ou de 
câmbio de valorização e desvalorização imobiliária. Há, portanto, uma gama de fatores que 
influem nas ideias construídas em torno desses problemas, como a falta de moradia, Não 
possuindo moradia, os moradores não possuem endereço. Sem um endereço postal, não é 
possível se matricular na escola ou mesmo ter acesso ao SUS. Sem casa, sem ensino, sem 
trabalho, o ciclo da marginalização se mantém. 
As referências culturais do mundo dito globalizado e seu aparente caráter sincrético 
(não que não o seja) dá-nos a impressão de que as identidades em níveis locais e regionais 
passam a ter menor visibilidade. É compreensível então, que esses grupos busquem os 
alicerces que formam sua identificação em elementos que lhes são próximos e formem 
referências para a compreensão de seu mundo e sua localização específica nele. A identidade, 
enquanto elemento de pertença de um grupo ou lugar está diretamente ligada à trajetória 
histórica de uma comunidade e sua relação com o meio onde vive, além de suas práticas 
culturais. Nora, ao relacionar memória e identidades, afirma que: 
[...] é a vida, sempre carregada por grupos vivos, e nesse sentido, ela está em 
permanente evolução, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, 
inconsciente de suas deformações, vulnerável a todos os usos e manipulações, 
susceptível de longas latências e de repentinas revitalizações. [...] A memória se 
enraiza no concreto, no espaço, no gesto, na imagem, no objeto, [...] é um absoluto 
(NORA, 1993, p. 9). 
 
Assim, é a memória que baliza a identidade, estimulando positivamente ou não, a 
autoestima, na tentativa de superar o paradigma da desigualdade institucionalizada, onde:  
O abandono da visão unilinear também foi impulsionado pelo processo de 
descolonização do mundo após o fim do segundo conflito mundial, que se 
desenrolou nas décadas de 50, 60 e 70 do século passado. Aqueles que só faziam 
parte da história só por serem colonizados e quando colonizados, tendo aí que se 
conformar com um tipo de história eurocêntrica e preconceituosa, passaram a 
reivindicar a sua história. (OLIVEIRA, 2010, p. 25) 
Os referenciais mnemônicos são trabalhados de forma a construir uma determinada 
visão, compreensão de mundo, legitimando práticas e conferindo sentido as ações dos grupos. 
Por exemplo, no século XIX para o XX tivemos a emergência de diversos Estados-nação, 
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alicerçados sempre em cima de uma história, geralmente longínqua, a partir de uma 
determinada memória, para que se legitimassem e estabelecessem os limites das práticas 
culturais dentro de um território específico, garantindo a coesão nacional.  
A memória, portanto, está atrelada ao poder, pois pode ela determinar as relações de 
dominação entre colonizados e colonizadores, ou ser carregada de juízos de valores bastante 
específicos. Como exemplo, lembremos do discurso de legitimação de dominação das 
Américas pela história eurocêntrica onde Portugal “descobre” esta terra. Ou ainda, em Santa 
Maria, onde ao antigo vale da “Garganta do Diabo”, por conferir altas taxas de suicídio no 
local, a comunidade foi estimulada a denominá-lo Vale do Menino Deus. Tratam-se, 
obviamente, de exemplos diferentes, mas que ilustram o sentido daquilo que estrutura a 
memória coletiva. 
O ensino de história, enquanto processo de aprendizado em que as experiências com o 
passado humano são interpretadas e tomadas como referência, conferem orientação para a 
prática de vida como cidadão ativo e dá sentido para a formulação de identidades. Sendo 
assim, a educação, enquanto orientadora do ser humano e de suas relações nos grupos sociais, 
deve ser pensada em consonância com um projeto de sociedade que se almeje. O estímulo ao 
pensamento crítico da realidade e da inserção do indivíduo nela, fundam os alicerces para o 
desenvolvimento de um ator social capaz de atuar e refletir sobre os anseios pessoais e 
comunitários. O desenvolvimento de consciência histórica a partir da problematização da 
ocupação do Bairro Nova Santa Marta e de reflexões que possibilitem capacitar os indivíduos 
a agir nos meios antrópicos de forma sustentável e consciente, são os objetivos principais das 
práticas pedagógicas que este artigo pretende discutir. 
 
A História: a Relação Homem, Espaço e Tempo 
 
Que é o tempo afinal? ─ perguntou Hans Castorp, comprimindo o nariz com 
tamanha violência, que a ponta se tornou branca e exangue. ─ Quer me dizer isto? 
Percebemos o espaço com os nossos sentidos, por meio da vista e do tato. Muito 
bem! Mas que órgão possuímos para perceber o tempo? Pode me responder essa 
pergunta? Bem vê que não pode. Como é possível medir uma coisa da qual, no 
fundo, não sabemos nada, nada, nem sequer uma única das suas características? 
Dizemos que o tempo passa. Está bem, deixe-o passar. Mas para que possamos 
medi-lo… Espere um pouco! Para que o tempo fosse mensurável, seria preciso que 
decorresse de um modo uniforme; e quem lhe garante que é mesmo assim? Para a 
nossa consciência, não é. Somente o supomos, para a boa ordem das coisas, e as 
nossas medidas, permita-me esta observação, não passam de convenções [...] 
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O tempo, enquanto referencial do devir humano e de suas experiências, sempre 
instigou as mais profundas reflexões. A história, entendida aqui como ciência, se faz das 
relações entre os homens, em um espaço e tempo específicos. É, portanto, a história, o estudo 
dos processos humanos que transcorrem através do tempo, no espaço. O homem enquanto ser 
que consome, precisa de espaço para sobreviver e de recursos que satisfaçam suas 
necessidades, a princípio, vitais. Sua relação com o espaço dá-se, então, a partir de seus 
recursos e o tempo de sua oferta (tempo de aquisição\tempo de espera). Tempo construído a 
partir das necessidades dos grupos sociais, sobre o período das chuvas, das secas, das 
colheitas, das estações do ano, das fases da lua. Durante o processo de humanização e de 
sedentarização, o homem teve que se relacionar de maneira mais racionalizada com os 
elementos da natureza. Passou então, para além de apenas consumir recursos, à sua produção 
e administração, ao mesmo tempo em que pôde sustentar atividades ociosas.  
Na Antiguidade, o trabalho e seu antípoda o ócio, constituíam pontos que regiam o 
tempo, ou seja, arar, semear, colher, procurar, caçar, limpar, armazenar, e o ócio, podendo ser 
criativo – a filosofia, por exemplo, é trabalhosa, mas reside no ócio, o dia e a noite. Assim 
como Mann, quando explicita através de seu personagem Castorp que o tempo é uma 
convenção, podemos entendê-lo como sendo objetificado a partir das mudanças ou 
referenciais de permuta ou estagnação. 
Como o jovem Castorp, diversos filósofos e historiadores trataram de tentar entender o 
tempo. Dentre eles, Braudel, integrante do grupo que compôs a segunda geração da Escola 
dos Annales, o qual baseou o tempo histórico em heterogeneidades ou temporalidades 
diferentes, compreendendo os processos a partir de três instâncias fundamentais. Assim, 
Braudel pensou uma divisão tripartite do tempo: a longa duração, o tempo conjuntural e o 
factual. Para ele, o tempo curto representava o tempo dos eventos - o factual. Embora haja a 
divisão estabelecida pelo francês entre os tempos históricos, eles transcorrem associados 
constantemente entre as demais temporalidades. Fala, portanto, do evento como algo, até certa 
medida expressivo, um acontecimento, de significações múltiplas a partir de um tempo muito 
maior do que sua verdadeira duração, por conseguinte, uma conjuntura, um contexto.  
O evento constitui, então, uma parte que se anexa de forma bastante evidente ou não a 
toda uma série de acontecimentos. Os eventos, ou seja, o tempo factual, relaciona-se a um 
tempo maior, uma determinada conjuntura, como por exemplo, um regime, que por 
conseguinte se relaciona a uma estrutura maior, uma superestrutura, ou um tempo de duração 
mais longo, secular - uma concepção ou prática econômica que influi sobremaneira nas 
relações de grupos humanos, como o capitalismo e seus desdobramentos. 
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Desse modo, dá-se ênfase para a produção da história econômica e social, conferindo 
uma visão mais ampla do que apenas uma história política, porque: “Ontem, um dia, um ano 
podiam parecer boas medidas para um historiador político. Mas, uma curva dos preços, uma 
progressão demográfica, o movimento dos salários [...] reclamam medidas muito mais 
amplas” (BRAUDEL, 1978, p. 47). 
Assim, uma alta de preços, por exemplo, pode associar-se uma seca em um 
determinado local do continente que prejudique a produção de batatas. Temos a forma de 
abordagem histórica de análise de uma conjuntura (seca), inserido em um mundo regido pelo 
capitalismo e sua variação máxima, o capital: 
Só se disciplinará, só se definirá a palavra capitalismo, para colocá-la a serviço 
exclusivo da explicação histórica, se a enquadrarmos seriamente entre as duas 
palavras que a subentendem e lhe conferem seu sentido: capital e capitalista. O 
capital, realidade tangível, massa de meios facilmente identificáveis, 
permanentemente em ação; o capitalista, o homem que preside ou procura presidir à 
inserção do capital no processo incessante de produção a que todas as sociedades 
estão condenadas; o capitalismo e, grosso modo (mas só grosso modo), a forma 
como se conduz, para fins usualmente pouco altruístas, esse jogo constante de 
inserção. (BRAUDEL, 1987, p. 20) 
O modo como nós entendemos o mundo e nossas relações dentro dele são ditados pela 
longa duração, porque são onde os homens estão enraizados. Nossas crenças pairam 
inconscientemente sobre nossas decisões, nossos valores nos dirigem a moral de nossas ações. 
Assim, a partir da difusão do capitalismo mundial com as grandes navegações do século XVI, 
propiciaram-se mudanças nas relações de exploração nos mais variados continentes. Foi após 
a revolução industrial que as tensões entre a exploração desenfreada sobre o meio ambiente - 
a produção de massas para o consumo de massas - típica de uma cultura urbana em ascensão, 
começa a desequilibrar a relação entre homens e o meio. Além desse desequilíbrio, o 
individualismo cada vez mais severo entre os homens, desconsidera que suas ações façam 
parte de um conjunto de múltiplas ações de indivíduos que formam um todo. 
Como antes dito, as relações entre o homem e o meio se modifica conforme as novas 
concepções de mundo se constroem. Na Europa medieval, com uma população quase que 
totalmente rural, a exploração do meio não chegava a desequilibrá-lo, pois este ainda não era 
ocupado por uma grande massa, nem era afetado por uma grande demanda de consumo. Hoje, 
consolidado o paradigma de produção e consumo de massas surgidas no seio do capitalismo, 
191 
 
Aedos, Porto Alegre, v. 7, n. 16, p. 184-197, Jul. 2015 
o tempo de longa duração, transformou as relações do presente em momentos desconexos de 
um processo maior, ou pelo menos, aparentam a desconexão para quem se insere nele. 
Outra questão importante a levarmos em consideração é a aceleração do tempo 
histórico. Processo, que até o momento, parece inevitável. A aceleração vivenciada 
atualmente confirma a noção de tempo imposta pelo sistema capitalista. O tempo do 
trabalho, o tempo da fábrica. Tempo sem fronteiras, marcado pela mundialização e 
imediatização constante, em que o capital opera e onde tudo consome e mercantiliza. 
Uma volatização total, em que somos obrigados a comportamentos efêmeros e 
superficiais, sendo nossas relações com o passado desestabilizadas e desmontadas. 
(OLIVEIRA, 2010, p. 26) 
 
A Permacultura, Interdisciplinaridade e o Ensino de História 
 
A permacultura: 
Es el diseño y desarrollo de hábitats sustentables para el hombre, espetando los 
patrones y sistemas de la naturaleza. Generalmente los desarrollos de permacultura 
se hacen en terrenos y se aplican para el rescate de ecosistemas y restauración 
ambiental. Mollison y Holmgren acuñaron para su nuevo concepto el término 
permaculture, una fusión de los términos ingleses permanent agriculture (agricultura 
permanente). ( s.a.,2012, p. 3). 
Muitos atribuem à história o papel de compreender o presente, a partir do passado, 
para que assim se pense o futuro. A história não está a serviço de dar quaisquer medidas, nem 
de prever o futuro, entretanto é ela que pode exemplificar consequências em cima de atitudes 
já exploradas no passado: 
[...] eu apenas poderia falar do que já está em vias de transformação. Eu não poderia, 
por exemplo, dizer que andar de carro será tido um dia como algo terrivelmente 
estúpido porque destrói a natureza. Hoje, já muita gente pensa assim. Por isso, seria 
um mau exemplo. Mas a história vai mostrar que muito do que todos nós temos por 
evidente não passará no teste da história. (GAARDER, 1996, p. 392) 
Foi a partir das revoluções industriais que a cultura de massas, próprias do capitalismo 
urbano industrial, que as relações entre homem e meio inegavelmente quebraram com o 
equilíbrio ambiental. A quebra de visão do todo nos distancia de uma relação mais harmônica 
e sadia com o meio. A permacultura constitui então, um conjunto de práticas norteadas por 
três eixos fundamentais: aquilo que é socialmente justo, economicamente viável e 
ambientalmente sustentável. Desse modo, a permacultura faz parte de um projeto holístico, ou 
seja, um projeto que pretende levar em consideração a totalidade de relações observáveis no 
meio e de sua administração racional e harmônica. 
Como já explorado antes, as práticas de exploração do meio, intensificadas pelo 
capitalismo industrial de nosso século, gerou toda uma mobilização técnico-científica e 
intelectual, onde a compreensão de desenvolvimento perpassou necessariamente no controle 
da natureza, ou se preferir, em sua negação. Esse descontrole ou equívoco no trato com o que 
é natural e o que é civilizado fez com que as mais novas gerações, já sentindo os problemas 
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desta exploração, pensassem sobre a sustentabilidade ou em formas de produção e consumo 
cada vez menos agressivas ao meio. 
Nesse sentido, a necessidade da introdução da temática sustentabilidade, se deu no 
Brasil e no mundo, através de um contexto de crise ambiental. Desse modo, as demandas 
geradas dentro da sociedade refletem-se dentro das instituições escolares. Estas, por 
manifestarem a sociedade em si, posto que não se operam fora dela, têm o compromisso, em 
princípio,  de sanar, em um primeiro momento, os anseios sociais, e por tabela, num segundo 
momento, as exigências do mercado, portanto econômicas, na oferta de um ensino, capaz de 
oferecer elementos para a efetivação desse diálogo. Dessa forma, o Estado brasileiro, a partir 
da Resolução CP/CNE nº 2/2012, objetiva a educação ambiental nos seguintes pontos, 
ratificando o que já fora disposto na LDBEN de 1996, sendo assim, o decreto pretende: 
I. Sistematizar os preceitos definidos na citada Lei, bem como os avanços que 
ocorreram na área para que contribuam com a formação humana de sujeitos 
concretos que vivem em determinado meio ambiente, contexto histórico e 
sociocultural, com suas condições físicas, emocionais, intelectuais, 
culturais;  II. estimular a reflexão crítica e propositiva da inserção da Educação 
Ambiental na formulação, execução e avaliação dos projetos institucionais e 
pedagógicos das instituições de ensino, para que a concepção de Educação 
Ambiental como integrante do currículo supere a mera distribuição do tema pelos 
demais componentes; III. orientar os cursos de formação de docentes para a 
Educação Básica; IV. orientar os sistemas educativos dos diferentes entes federados.  
Segundo a Resolução CP/CNE nº 2/2012, a educação ambiental deve: 
Ser componente integrante, essencial e permanente da educação nacional, devendo 
estar presente, de forma articulada, nos níveis e modalidades da educação básica e 
da educação superior, para isso devendo as instituições de ensino promovê-la 
integradamente nos seus projetos institucionais e pedagógicos. Ser desenvolvida 
como uma prática educativa integrada e interdisciplinar, contínua e permanente em 
todas as fases, etapas, níveis e modalidades, não devendo, como regra, ser 
implantada como disciplina ou componente curricular específico.  
Ser incorporado conteúdo que trate da ética socioambiental das atividades 
profissionais, nos cursos de formação inicial e de especialização técnica e 
profissional, em todos os níveis e modalidades.  
Se, a partir do século XIX temos a formação das respectivas áreas do conhecimento, 
ou mesmo sua divisão e compartimentação, agora no século XXI, presenciamos uma 
retomada do intercâmbio cada vez maior entre elas. A história e seu caráter interdisciplinar 
incontestável ensejam dentro do ensino, a possibilidade de trabalhar-se com eixos 
transversais.  
Devemos ter em mente que para um homem consumir, deve também produzir, e que, 
para produzir, deve consumir. Na física, podemos prever a quantidade de energia necessária 
para se elevar um simples tijolo de 500 gramas, onde um homem comum poderia fazer com a 
energia da farinha dos grãos de trigo que fazem seu café da manhã. Podemos, na história 
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então deduzir que, para a construção da Muralha da China, exigiu uma complexa rede de 
demandas, ou seja, foi necessário a formação de uma cadeia de produção, perpassando a terra, 
o homem, as coisas e suas transformações. De proporções bíblicas, a muralha demandou 
milhares de homens para sua construção. Estes homens necessitaram de água, comida, bem 
como matéria-prima. Todos estes aspectos podem ser trabalhados com o intuito de promover 
uma visão diferenciada, onde uma perspectiva de todo possa ser elaborada.  
 Para além da história do presente, as problematizações feitas a partir do tema 
sustentabilidade e bioconstrução, focando sempre na permacultura e seus eixos fundamentais 
(o que é ambientalmente sustentável, socialmente justo e economicamente viável) sua 
proposta de trabalho possibilita conectar conteúdos que vão desde a Antiguidade ao Brasil 
Colônia. As técnicas utilizadas na permacultura não são novidades, muito pelo contrário, parte 
do resgate de hábitos e tecnologias há muito esquecidas ou deixadas de lado em função de 
como nos organizamos hoje. O teto verde, por exemplo, foi muito utilizado por índios 
kaingangs no Rio Grande do Sul e culturas europeias nórdicas. O adobe também é uma 
técnica anterior ao tijolo queimado de olaria e foi utilizada pelos povos da Antiga 
Mesopotâmia, pelos chineses, egípcios e europeus (em especial os portugueses). No Brasil, 
por exemplo, sua Igreja mais antiga foi construída com tecnologia de adobe e localiza-se em 
Pernambuco, próximo a Recife. 
 
A Mega Construção: autonomia e permacultura 
 
O trabalho educativo é o de produzir, direta e intencionalmente, em cada indivíduo 
singular, a humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos 
homens. Assim, o objeto da educação diz respeito, de um lado, à identificação dos 
elementos culturais que precisam ser assimilados pelos indivíduos da espécie 
humana para que eles se tornem humanos e, de outro lado e concomitantemente, à 
descoberta das formas mais adequadas de atingir esse objetivo (SAVIANI apud 
DUARTE, 2012, p. 49). 
A educação e o ensino desempenham papéis a eles outorgados pela lógica social. Mas 
quais seriam estes papéis? É a partir da revolução das formas de produção, ou seja, a partir da 
transformação da natureza em capital, que os tentáculos da força econômica surgem dentro 
dos Estados, desenvolvem-se dentro deles e então o esmorecem, os subvertem ao capital. 
Dentro desta lógica, a educação tem demonstrando, ao longo dos anos no Brasil, como sendo 
um espaço de produção e reprodução da lógica da exploração e da manutenção de 
desigualdades própria da sociedade capitalista.  
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A análise da História da Educação no Brasil tem denunciado a inexistência de políticas 
públicas de Estado que demonstrem a adoção de diretrizes voltadas para o pleno 
desenvolvimento do aluno. Hoje, a construção da cidadania transcende os vínculos de um 
Estado ou instituição. Como a escola não é um corpo que opera em separado do conjunto das 
outras classes sociais, reproduz em sua organização os anseios da sociedade burguesa. Ao 
tomar para si referenciais que não contemplam sua realidade, acaba por gerar insatisfações. A 
superação desse modelo de educação e o estabelecimento de uma organização que leve em 
conta todos os sujeitos envolvidos com um projeto de sociedade mais harmonioso, tem em 
seu horizonte uma educação que objetive a emancipação e a autonomia dos alunos do ponto 
de vista da consciência da inserção destes estudantes no mundo.  
No Brasil, a pedagogia crítica se desenvolveu a partir do final do primeiro século XX, 
e como um de seus maiores expoentes temos Paulo Freire. Freire parte da realidade escolar 
dos alunos, vinculando os conteúdos trabalhados com a realidade, de modo que o que é 
ensinado se torne palpável, promovendo a valorização cultural desses grupos, em um processo 
de alfabetização sem o distanciamento do estudo e da realidade. Parte do pressuposto de 
desenvolver competências de interpretação da realidade, sendo a partir dessa interpretação 
que podemos ligar o livro sobre pedagogia histórico-crítica de Demerval e Saviani, como 
sendo uma pedagogia que procura dentro do processo de educação, à historicização de 
práticas e conceitos, ou seja, a contextualização dos conhecimentos produzidos e adquiridos 
de modo a promover a emancipação dos sujeitos a partir da compreensão da realidade, para 
além dos aparatos ideológicos da sociedade capitalista.  
Esse consiste o seio da pedagogia histórico-crítica, possibilitar a compreensão da 
realidade para além dos aparatos ideológicos. Esses aparatos ideológicos fazem com que:  
[...] os homens produzem idéias ou representações pelas quais procuram explicar e 
compreender sua própria vida individual, social, suas relações com a natureza e com 
o sobrenatural. Essas idéias ou representações, no entanto, tenderão a esconder dos 
homens o modo real como as relações sociais foram produzidas e a origem das 
formas sociais de exploração econômica e de dominação política. Esse ocultamento 
da realidade social chama-se ideologia (CHAUÍ, 1995, p. 21). 
Assim, partimos da historicização dos conhecimentos, ou seja, da valorização da 
cultura humana cumulativa que foi historicamente construída, como base para o entendimento 
da vida e das relações sociais para orientação futura e desenvolvimento social como um todo.  
Não seria, porém, contraditório buscar elementos para uma reflexão ontológica 
sobre a educação na obra de Demerval e Saviani, que se destacou pela defesa do 
caráter essencialmente histórico das relações entre educação e sociedade? Duarte 
salienta que essa contradição existiria se a ontologia fosse entendida como uma 
reflexão filosófica metafísica, idealista, que considerasse a essência das coisas como 
algo independente da realidade social concreta (DUARTE, 2012, p. 40).  
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Assim, a ontologia da educação busca compreender a essência historicamente 
constituída do processo de formação dos indivíduos humanos como seres sociais e não uma 
essência desvinculada da história, pois esta essência adquiriu sentido dentro da história. É, 
portanto, da análise dos processos historicamente concretos de formação dos indivíduos e de 
como, por meio desses processos, vai se definindo no interior da vida social um campo 
específico de atividade humana, o campo da atividade educativa. Quando a ontologia é 
entendida, então, a partir da historicização, na perspectiva do materialismo histórico e 
dialético a essência passa a ser vista como algo que é gerado ao longo do processo histórico e, 
portanto, algo que só pode ser compreendido com base numa perspectiva histórica. 
 O uso de técnicas variadas produzidas pelos homens ao longo da história possibilitam 
a problematização de práticas que visem a sustentabilidade e maior respeito ao meio que os 
cerca. O uso dessas técnicas em sala de aula enseja uma percepção maior sobre os materiais 
que nos cercam, e como nós efetuamos sua produção e descarte. A reutilização consciente 
desses materiais usando técnicas de permacutura permite a formação de autonomia nos 
estudantes em que pese o desenvolvimento teórico e prático dos conteúdos em sala de aula. 
Autonomia no sentido de perceberem-se, ao usar essas técnicas em casa, ou na rua, que eles 
são capazes de olhar o meio com outros olhares e prever sua cadeia de transformação. Assim, 
conscientes de suas ações no meio, podem agir com maior autonomia. 
Não basta a contemplação da realidade, a indiferença da constatação e da explicação 
apartada de seus fenômenos, é preciso transformá-la. Assim, o momento da 
aplicação do conhecimento corresponde a essa perspectiva de disponibilizar o 
conhecimento aos cidadãos para o planejamento de ações que modifique a realidade 
local. É importante que para se tratar de um momento intervencionista, de anúncio 
de proposições para a ação coletiva, seu planejamento e organização pedagógica 
precisam priorizar problematizações mais flexíveis e abertas que as sistematizadas 
nos dois momentos anteriores, para como síntese, garantir a participação consciente 
e diversificada de educandos e educandas como agentes efetivos da transformação a 
partir de suas práticas produtivas, criadoras e sociais (GOUVEA, 1999, p. 88). 
Este projeto pretende capacitar os alunos, onde inicialmente, através da modificação 
do pátio da escola para que os próprios tenham um local melhor de convívio, irão durante o 
processo, aprender a trabalhar com materiais e formas de construção anteriores à revolução 
industrial (e/ou seus refugos), que complexificaram os processos, normatizaram e 
introduziram materiais extremamente onerosos nas construções típicas do consumo de 
massas. Demonstrando como a simplicidade e a mudança de visão sobre o que os cerca pode 
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Considerações Finais 
 
 Este trabalho iniciou suas atividades com o uso de pallets (visto que alguns trabalhos 
já foram desenvolvidos na escola com esse material) e madeira acumulada no pátio da escola, 
de forma a reaproveitar este material ressignificado da condição de lixo para matéria-prima. 
Este projeto, iniciado com uma Atividade Norteadora, teve sua proposta apresentada para a 
turma do segundo ano do Ensino Médio e partiu das necessidades dos próprios alunos, 
baseada na cartografia social elaborada pelo subprojeto. Assim, pretende-se ampliar para além 
dos muros da escola, diminuindo as distâncias entre a comunidade escolar e a comunidade do 
bairro.  
Explícito anteriormente, as atividades do subprojeto Pibid/História - UFSM, encontram-se 
ainda em fase de desenvolvimento. Por isso, seu embasamento teórico e seu diálogo com a 
prática, a partir de reflexões dentro dos conteúdos de história, ou seja, a constituição da 
práxis, não permanece estanque. Desse modo, a prática pedagógica e o ensino de história, 
devem ser constantemente revisionados. Pretendemos , no decorrer das atividades na EEEB 
Santa Marta, possibilitar a formação de uma autonomia crítica nos estudantes participantes do 
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